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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 229 / 2007

Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que, junto às áreas da administração, direta e indireta, envolvidas com a emissão de boletos e/ou outras contas municipais, bem como, dos respectivos recibos de pagamentos, estudem a possibilidade de se colocar o prazo mínimo em que o documento deve ser guardado pelo contribuinte ou beneficiário do respectivo serviço público municipal, nos moldes do Anteprojeto em anexo.

Justificativa 

O objetivo é instruir, principalmente o cidadão comum, do tempo em que deve guardar os recibos e os comprovantes de pagamentos das contas, para se evitar qualquer aborrecimento no futuro.

Existe um prazo em que tais documentos devem ser guardados, qual seja, até que ocorra a prescrição do direito da Administração Pública de ajuizar ação de execução, de modo que esta providência protegerá o cidadão de eventual cobrança de um valor já quitado.


Tal procedimento se faz necessário, pois pode ocorrer do cidadão ser cobrado pelo não pagamento de uma dívida que lembra já ter pagado, porém por não possuir sob sua guarda o documento quitado e, também, pela dificuldade em comprovar essa quitação nos órgãos públicos, acaba por arcar com a dívida novamente.


As mensagens devem obedecer aos prazos estabelecidos nas legislações respectivas, o que significa que nenhuma dívida poderá ser cobrada além do prazo descrito no documento. Por exemplo: a conta de água (este documento deve ser guardado por 01 ano, após a data de pagamento), IPTU (este documento deve ser guardado por 05 anos após a data de pagamento) e assim por diante.

Acredito que uma ação nesse sentido poderá ser de grande utilidade ao munícipe e de transparência para a Administração Municipal.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de dezembro de 2007.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                  VEREADOR – DEM





 

Ind25-07

ANTEPROJETO DE LEI

Obriga a Administração Municipal a colocar no recibo de pagamento de tributos e outras contas públicas o prazo mínimo que o documento deve ser guardado pelo contribuinte ou beneficiário de serviços públicos e dá outras providências.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Por esta Lei, fica a Administração Municipal e suas autarquias obrigadas a colocar nos recibos de pagamento de tributos e de outras contas públicas, de forma expressa, o(s) prazo(s) mínimo(s) que o(s) documento(s) deve(m) ser guardado(s) pelos contribuintes e beneficiários de serviços públicos.

Art. 2º A mensagem deverá ser impressa em destaque, com o tamanho das letras 20% (vinte por cento) maior que a letra padrão utilizada no corpo do documento e, em negrito.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de dezembro de 2007.

Hélio de Almeida Bastos
    PREFEITO MUNICIPAL
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